
C P I  D A  I T A U R B

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO,

INSTAURADA PELA PORTARIA Nº 4.674, DE 9 DE JANEIRO 2024



Informações
Técnicas

Apurar irregularidades praticadas pela Administração da
ITAURB, Empresa de Desenvolvimento de Itabira Ltda., no
período compreendido entre 2019 e 2023.

OBJETO

COMPOSIÇÃO

PRAZO

Vereadores Sebastião Ferreira Leite (Presidente); Weverton
Leandro Santos Andrade (Relator); Sidney Marques Vitalino
Guimarães (Vogal); Neidson Dias Freitas (suplente); Rosilene
Félix Guimarães (suplente); Roberto Fernandes Carlos de
Araújo (suplente).

A CPI foi instaurada em 09 de janeiro de 2024, com prazo inicial
de 90 dias. Aprovada a prorrogação por 90 dias, conforme
Portaria 4.711/2024, o prazo para encerramento dos trabalhos é
08 de julho de 2024.



Irregularidades na

As investigações da CPI revelaram diversas irregularidades

graves na ITAURB, ligadas a práticas de corrupção e má

administração. As situações apuradas podem configurar  ilícitos

administrativos e penais. Indícios apontam a participação

direta do Prefeito Municipal.

ITAURB



Art. 9º Constituem atos de improbidade
administrativa importando
enriquecimento ilícito:
IV: Utilizar, em obra ou serviço particular,
veículos, máquinas, equipamentos ou
material de qualquer natureza, de
propriedade ou à disposição de
qualquer das entidades mencionadas
no artigo anterior.
XI: Adquirir, para si ou para outrem, no
exercício de mandato, cargo, emprego
ou função pública, bens de qualquer
natureza cujo valor seja desproporcional
à evolução do patrimônio ou à renda do
agente público.
XII: Utilizar, em obra ou serviço particular,
veículos, máquinas, equipamentos ou
material de qualquer natureza, de
propriedade ou à disposição de
qualquer das entidades mencionadas
no artigo anterior.

REFERÊNCIAS LEGAIS
Lei 8.429/1992 - Improbidade

Administrativa
Decreto-Lei 201/1967 - Crimes

de Responsabilidade)

Art. 10: Constituem atos de
improbidade administrativa que
causam lesão ao erário:
I: Facilitar ou concorrer para que
terceiro se enriqueça ilicitamente.
II: Permitir ou concorrer para que
pessoa jurídica de direito privado
utilize bens públicos.
III: Celebrar contrato com entidade
de direito privado sem observar as
formalidades legais.

São crimes de responsabilidade dos
prefeitos municipais:
I: Apropriar-se de bens ou rendas
públicas, ou desviá-los em proveito
próprio ou alheio.
II: Utilizar-se, indevidamente, em
proveito próprio ou alheio, de bens,
rendas ou serviços públicos.
III: Desviar, ou aplicar
indevidamente, rendas ou verbas
públicas.
V: Ordenar ou efetuar despesas não
autorizadas por lei, ou realizá-las em
desacordo com as normas
financeiras pertinentes.

Lei 8.429/1992 - Improbidade
Administrativa



Compra de Mudas na Chácara Imperial

A ITAURB comprou mudas e substrato da Chácara Imperial, empresa ligada ao Ex-Presidente da

Empresa Pública, com indícios de que compras pessoais foram pagas com recursos públicos.

Nota Fiscal: Várias ordens de requisição de
serviços junto à Chácara Imperial, emitidas em
nome do Ex-Presdente.

EVIDÊNCIAS E DEPOIMENTOS

Depoimento: "A empresa Chácara Imperial é
fornecedora de empresa de minha
propriedade." - Depoimento do ex-presidente
da ITAURB na Sessão de Prestação de Contas

Depoimento: "As compras eram realizadas sem
o devido processo administrativo, configurando
uso indevido de recursos públicos." - Marinez
Pereira de Souza.

Cópias das notas fiscais em nome do Ex-
Presidente e ordens de serviço nos mesmos
valores emitidas pela Itaurb. 

Referências Legais
Lei 8.429/1992 (Art. 9º, XI e XII; Art. 10, I, II e III)
Decreto-Lei 201/1967 (Incisos I, II, III e V)

IMAGENS







Contratação de Caçambas para Particulares

Serviços de caçamba foram prestados para particulares, incluindo um funcionário da

prefeitura, sem contrato adequado.

Notas Fiscais: Contratação irregular de
caçambas.

EVIDÊNCIAS E DEPOIMENTOS

Depoimento: "Quem assinou a requisição
daquela caçamba foi Alzira, Alex e Amilson." -
Marinez Pereira de Souza.

Depoimento: "A ordem veio do Prefeito para
beneficiar aliados políticos." - Samuel Vitor
Ferreira.

Cópias das notas fiscais e ordens de serviço
mostrando as contratações

Referências Legais
Lei 8.429/1992 (Art. 9º, XI e XII; Art. 10, I, II e III)
Decreto-Lei 201/1967 (Incisos I, II, III e V)





Utilização de Automóveis sem Procedimento Adequado

Veículos foram utilizados sem contrato ou dispensa de licitação, violando os princípios da

legalidade e publicidade.

Documentos: Notas fiscais de aluguel de
veículos sem contratos formais.

EVIDÊNCIAS E DEPOIMENTOS

Depoimento: "A Van placa OWR4010 foi
fornecida pela Transimples por 45 dias. Não
teve contrato." - Cláudio Lisboa, funcionário da
ITAURB.

Depoimento:
 "A ordem de uso dos veículos partiu
diretamente do Prefeito." -
 Samuel Vitor Ferreira.

Referências Legais
Decreto-Lei 201/1967 (Incisos III, V e XI)





Prestação de Serviços Irregulares ao
Valeriodoce Esporte Clube

A ITAURB prestou serviços de jardinagem e manutenção de gramado ao Valeriodoce Esporte

Clube sem procedimento adequado, configurando um ilícito administrativo e penal.

Nota Fiscal: Emitida pela empresa Pai e Filho
Manutenção de Gramados para serviços no
Estádio Israel Pinheiro.

EVIDÊNCIAS E DEPOIMENTOS

Depoimento: "Não há problema nem
ilegalidade na prestação de serviços da ITAURB
ao Valério Doce. Sempre foi assim. O município
precisa dar condições para o gramado do
Valério Doce." -  Presidente do clube.

Referências Legais
Lei 8.429/1992 (Art. 9º, IV; Art. 10, II e IX)
Decreto-Lei 201/1967 (Incisos I, II, III e V)

Depoimento:
 Teve nota de poda e capina de 10 mil reais para o
Valério. Ordem da SMDU (15’00). Foi mais de uma
vez que, a pedido do prefeito para o João Mário e
Amilson (15’45”).
Waditon Oliveira





Contratação Irregular para Serviços de UTR

Serviços foram prestados sem contrato formal e sem o devido processo licitatório para a

Companhia de Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itabira (SAAE).

Documentos: Contrato de prestação de
serviços nº 003/2023.

EVIDÊNCIAS E DEPOIMENTOS

Depoimento: "A Itaurb foi chamada para
prestar serviço para a SAAE por dois dias e a
prestação se deu por dois meses." - Cláudio
José dos Santos, funcionário da ITAURB.

Referências Legais
Decreto-Lei 201/1967 (Incisos III, V e XI)

Depoimento: 
"O prefeito ordenou a
continuidade do serviço sem
formalização de contrato." 
 Francisco Hermelindo Moreira.





Desvios de Função

Funcionários da ITAURB desempenharam funções diferentes das quais foram contratados,

gerando ilegalidade e impactos previdenciários.

Documentos: Registros funcionais mostrando
desvios de função.

EVIDÊNCIAS E DEPOIMENTOS

Depoimento: "Acontece desvio de função na
Itaurb. Inclusive, historicamente." - Cláudio José
dos Santos, gerente de obras da ITAURB.

Cópia dos registros funcionais.

Referências Legais
Estatuto das Empresas Públicas: Obrigação de
atuar no melhor interesse da empresa,
respeitando os princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência.

Depoimento: "O Prefeito estava ciente e
permitiu que esses desvios continuassem." -
Waditon Oliveira.



Formação de Grupo Político de Controle e
Coação Política

Indícios de um grupo político exercendo controle sobre a ITAURB, utilizando-a para fins

pessoais e políticos.

Documentos: Registros de reuniões e
comunicações internas mostrando
interferência política.

EVIDÊNCIAS E DEPOIMENTOS

Depoimento: "Amilson ainda manda lá." - João
Mário de Brito, ex-presidente da ITAURB.

Cópia dos registros de reuniões e comunicações
internas.

Referências Legais
Lei 8.429/1992 (Art. 9º)
Decreto-Lei 201/1967

Depoimento: "O Prefeito utiliza a ITAURB para
beneficiar seus aliados políticos." - Samuel Vitor
Ferreira.





Conclusões

A Comissão Parlamentar de Inquérito apurou indícios consistentes e razoáveis de existência

dos seguintes episódios/fatos irregulares na Itaurb:

Ausência de adoção de processo administrativo de dispensa de licitação;

Irregularidade na locação e utilização de veículos;

Custeio pela Itaurb de produtos pessoais de seu presidente, junto à fornecedora Chácara
Imperial;

Existência de relações contratuais irregulares na atuação da Itaurb junto à SAAE;

Desvios de enquadramento funcional

Contratação irregular de caçambas para particulares ligados à administração municipal

Formação de grupo político de controle sobre empresa pública e coação política de
seus funcionários



Encaminhamentos

As irregularidades apuradas serão encaminhadas ao

Executivo Municipal, ao Ministério Público, e ao Tribunal de

Contas para as devidas providências legais.



Agradecimentos e
Encerramento

Agradecemos a todos os servidores e colaboradores desta Casa que

tornaram  possível a constituição deste relatório e a conclusão da CPI da

Itaurb.




